
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO 008/2016-22ªPJ-IJ/1ªTit.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA,  por seu Pro-
motor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da Repú-
blica; no artigo 8º, §1º, da Lei Federal n.º 7.347/85; no artigo 25, inciso IV, aliena “a”
da Lei Federal n.º 8.625/93; no artigo 32 e Resolução Conjunta N.º 05/2011-PGJ/CG e
Resolução N.º 01/2004-CPMP, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, ins-
taura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, com o fim de acompanhar:

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição Federal,
incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que de acordo com o art. 131 da Lei nº 8.069/90, o
Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente,  “O Conselho  Tutelar  é  órgão  permanente  e
autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos
direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei”;

CONSIDERANDO  que  nos  termos  do  art.  132  do  ECA,  “Em  cada
Município  haverá,  no  mínimo,  um  Conselho  Tutelar  como  órgão  integrante  da
administração pública local,  composto de cinco membros,  escolhidos pela população
local para mandato de quatro anos, permitida uma recondução, mediante novo processo
de escolha”;

CONSIDERANDO  que  o  Ministério  Público,  enquanto  instituição
constitucionalmente destinada a “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos
serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta constituição, promovendo
as medidas necessárias a sua garantia” (art. 129, II, CF), além de ser responsável pela
defesa do regime democrático (art. 127,  caput,  da CF), tem como dever institucional
garantir o regular funcionamento dos Conselhos Tutelares; 

CONSIDERANDO que  a  Lei  Federal  nº  9.504/97,  que  estabelece
normas  eleitorais,  ao  proibir  as  condutas  que  possam  afetar  a  igualdade  de
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oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais, proibiu, dentre outras condutas
“usar  materiais  ou  serviços,  custeados  pelos  Governos  ou  Casas  Legislativas,  que
excedam  as  prerrogativas  consignadas  nos  regimentos  e  normas  dos  órgãos  que
integram” e ainda “fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido
político  ou  coligação,  de  distribuição  gratuita  de  bens  e  serviços  de  caráter  social
custeados ou subvencionados pelo Poder Público”;

CONSIDERANDO ainda que a Lei Federal nº 9.504/97, no seu art.73,
§1º, definiu o que se entende por agente público da seguinte forma: “Reputa-se agente
público, para os efeitos deste artigo,  quem exerce, ainda que transitoriamente ou sem
remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma
de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos ou entidades
da administração pública direta, indireta, ou fundacional”;

CONSIDERANDO que conforme o art. 135 do ECA, “o exercício efetivo
da função de conselheiro  (tutelar)  constituirá serviço público relevante”, o que torna
indiscutível ser o Conselheiro Tutelar um servidor público “latu sensu”;

CONSIDERANDO que a exemplo dos demais funcionários públicos, aos
Conselheiros Tutelares é indicado o afastamento das funções três meses antes da data
da  eleição,  sob  pena  de  tornarem-se  inelegíveis,  nos  termos  da  Lei  Complementar
Federal nº 64, de 18 de maio de 1990; e

CONSIDERANDO por fim tratar-se o corrente ano de ano eleitoral, no
qual  surgem  questionamentos  acerca  da  possibilidade  do  Conselheiro  Tutelar,  no
exercício da função, candidatar-se a cargo eletivo;

RESOLVE assim, autuar o presente expediente, tendo o seguinte objeto:

Fiscalizar a desincompatibilização dos membros dos Conselhos Tute-
lares de Porto Velho, Candeias do Jamari e Itapuã do Oeste perante o processo elei-
toral de2016.
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Após, promover as diligências indispensáveis à instrução do feito, deter-
minando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

I) Registrar e autuar o presente expediente no ParquetWeb como Pro-
cedimento Administrativo Difusos e Coletivos (960027);

II) Nomeação dos servidores desta Promotoria de Justiça para secreta-
riarem e instruírem o presente expediente.

III) Remessa, por meio eletrônico, desta Portaria ao respectivo Centro
de Apoio de Operacional da Infância e Juventude e ao Conselho Superior do Ministério
Público, nos termos do artigo 41º e do artigo 9º, §1º da Resolução n.º 01/2004/CPMP,
respectivamente.

IV) Determinar a publicação do extrato dessa Portaria junto ao Diário
Oficial do Estado, conforme previsão do artigo n.º 40 da Resolução n.º 01/2004/CPMP.

V) Após, voltem para impulso.

Porto Velho-RO, 14 de abril de 2016.

Marcos Valério Tessila de Melo
           Promotor de Justiça
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